
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA 1 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA, REALIZADA NO DIA 03 DE 2 

JUNHO DE 2015, ÀS 15H, NO MUSEU DE ARTE MURILO MENDES.x 3 

Aos três dias do mês de junho do ano de dois mil e quinze, às quinze horas, na Sala do 4 

Conselho Superior, no Museu de Arte Murilo Mendes, regimentalmente convocado sob 5 

a Presidência do Professor Doutor Júlio Maria Fonseca Chebli e com as presenças dos 6 

Conselheiros: Alexandre Zanini, Aline Araújo Passos, Altemir José Gonçalves Barbosa, 7 

Ana Claudia Peters Salgado, Ana Paula Ferreira, André Luis Marques Marcato, André 8 

Silva Martins, Andréa Vassallo Fagundes, Ângelo Atalla, Arthur Alfredo Nunes Avelar,  9 

Cristina Simões Bezerra, Daniel Estevão da Fonseca, Dimas Augusto Carvalho, 10 

Gessilene Zigler Foine, Gilmar José dos Santos, Henrique Duque de Miranda Chaves 11 

Filho, Igor Oliveira Santos Roson, Ivana Lúcia Damasio Moutinho, Joacir Teixeira de 12 

Melo, Joana de Souza Machado, Janemar Melandre da Silva, José Gustavo Francis 13 

Abdalla, José Otávio do Amaral Corrêa, Lourival Batista de Oliveira Junior, Lílian 14 

Pinto da Silva, Luciana Teixeira, Ludmilla Spagnolo, Márcia Aparecida de Paula, 15 

Marcos Vinício Chein Feres, Maria Cristina Andreolli Lopes, Maria das Graças Afonso 16 

Miranda, Maria dos Remédio P. da Silva, Mariana de Almeida Pinto, Maurício Gattas 17 

Bara Filho, Neiva Ferreira Pinto, Ricardo de Cristófaro, Nilson Fontes de Oliveira, 18 

Paulo Dimas de Castro, Ricardo Bonfante, Sandro Rodrigues Mazorche, William Ávila 19 

de Oliveira realizou-se mais uma reunião do egrégio Conselho Superior da 20 

Universidade Federal de Juiz de Fora. Havendo número legal o Senhor Presidente 21 

iniciou a reunião justificando a ausência dos Conselheiros Denise Barbosa de Castro 22 

Friedrich, Wilhelm Passarela Freire, Helio Antônio da Silva, Claudio Galuppo Diniz, 23 

Ignácio José Godinho Delgado e Jorge Carlos Felz Ferreira. O Senhor Presidente deu 24 

por aberto os trabalhos e passou a palavra ao Coordenador do SINTUFEJUF, 25 

Conselheiro Paulo Dimas de Castro que solicitou uma Moção de Apoio deste 26 

Conselho ao movimento grevista dos servidores técnico-administrativos da UFJF. Fez a 27 

leitura da proposta de Moção que foi aprovada por unanimidade, nos seguintes termos: 28 

“O Conselho Superior da Universidade Federal de Juiz de Fora manifesta seu apoio à 29 

luta dos trabalhadores técnico-administrativos que se encontram em greve nacional 30 

deste o dia vinte e oito de maio de 2015. A defesa da Universidade Pública, gratuita e de 31 

qualidade e socialmente referenciada passa pela valorização dos técnico-administrativos 32 

em educação”. Na sequência o Senhor Presidente colocou em discussão a aprovação das 33 

atas das reuniões dos dias 27/04/2015 e 11/05/2015. O Conselheiro André Silva 34 

Martins observou que na ata do dia 27/04/2015 não foi registrado que o relatório de 35 

gestão deveria ser revisto e aprimorado, conforme encaminhamento feito. 36 

Comprometeu-se a enviar sugestão de redação para a Secretaria Geral. Submetidas à 37 

votação, as atas foram aprovadas por maioria, com as ressalva formulada pelo 38 

conselheiro. I- COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA: 1) O Senhor Presidente 39 

solicitou aos representantes discentes se apresentaram. Sendo apresentado os (as)  40 

acadêmicos (as): Arthur Alfredo Nunes Avelar, Daniel Estevão da Fonseca, Igor 41 

Oliveira Santos Roson, Ludmilla Spagnolo, Mariana de Almeida Pinto, William Ávila 42 

de Oliveira. A Conselheira Mariana de Almeida Pinto, representante do C.A da 43 

Psicologia, explicou que o CONCADA elegeu 07(sete) D.As e C.As para participarem 44 



das reuniões do  CONSU até a conclusão do processo eleitoral no DCE. O Conselheiro 1 

Daniel Estevão da Fonseca mencionou o processo de ocupação da reitoria e elencou as 2 

principais reivindicações do movimento. 2) O Senhor Presidente, aludindo à reunião 3 

com o MEC sobre o orçamento das universidades, passou a palavra para o Conselheiro 4 

Alexandre Zanini, o qual explicou que o Ministério da Educação foi o terceiro mais 5 

afetado pelo corte orçamentário. Relatou que a Secretaria Executiva do referido 6 

Ministério sinalizou cortes de 47% a 50% no capital e de 20% a 40% no custeio. 7 

Prosseguiu explicitando que só seriam liberados limite e financeiro para as obras com 8 

percentual de execução acima de 70%, sendo isso um indicador de que obra nova não 9 

poderia ser iniciada. Esclareceu que o custeio se relaciona com a manutenção da 10 

Universidade, abarcando bolsas, terceirizados, material de consumo, diárias e passagens 11 

entre outros. Frisou que a indicação de onde ocorreriam os cortes seria discutida com 12 

todos os Pró-Reitores e que, portanto, não seria uma decisão individual do Pró-Reitor de 13 

Planejamento, Orçamento e Gestão ou do Magnífico Reitor. Concluiu dizendo que teria 14 

que ser feito um trabalho de esclarecimento dos dados e divisão do ônus dos cortes 15 

tendo em conta uma visão global da Universidade. O Senhor Presidente informou que 16 

na semana seguinte, em reunião com os reitores, o MEC definiria precisamente o grau 17 

dos cortes para capital e custeio, e que assim que possível traria os números para 18 

conhecimento de todos. Disse que a reunião preliminar com o Secretário Executivo foi 19 

muito positiva, uma vez que o permitira conhecer o que teria que ser trabalhado. O 20 

Conselheiro Alexandre Zanini alertou que as despesas do Campus de Governador 21 

Valadares não foram colocadas num custeio específico. O Conselheiro Joacir Teixeira 22 

de Melo pediu esclarecimentos sobre as obras que terão permissão para serem 23 

concluídas e a possibilidade de conhecimento do andamento das mesmas. O 24 

Conselheiro Alexandre Zanini respondeu que eram inseridas no SIMEC informações 25 

sobre todas as obras em andamento e o sistema calculava o percentual de execução. 26 

Destacou que o Campus Avançado não tem 70% das obras em andamento, de tal sorte 27 

que futuramente, em conversa individualizada do Magnífico Reitor com o MEC, deverá 28 

ser mostrada a criticidade de não se dar um andamento mínimo nas obras de construção 29 

do Campus. Informou que tem uma planilha com situação orçamentária, financeira e de 30 

execução e que planeja se reunir com o Professor Rubens de Oliveira, Pró-Reitor de 31 

Obras, Sustentabilidade e Sistemas de Informação para reprogramarem provisoriamente 32 

o andamento dessas obras. A Conselheira Maria dos Remédios Pereira da Silva 33 

questionou se o corte no orçamento atingiria o PROQUALI e se receberiam o valor do 34 

referido programa de qualificação em junho, bem como o retroativo referente aos meses 35 

de abril e maio. O Conselheiro Alexandre Zanini elucidou que existem 40 modalidade 36 

de bolsas, estando o PROQUALI dentre elas. Portanto, deveria-se discutir onde se 37 

operaria o corte. Ponderou que, a despeito da qualificação dos servidores ser muito 38 

importante para a instituição, a Universidade passará por um período de readequação, o 39 

que requererá compreensão coletiva. A Conselheira Márcia Aparecida de Paula 40 

reforçou que o que estava sendo cobrado era o cumprimento de um edital em 41 

andamento e o compromisso assumido pelo Vice-Reitor. O Conselheiro Alexandre 42 

Zanini se comprometeu a tornar a discussão o mais transparente possível e a subsidiar 43 

as negociações com dados. O Conselheiro Altemir Gonçalves Barbosa pediu que 44 



voltassem à pauta, visto que não havia informações suficientes para subsidiar a 1 

discussão. O Senhor Presidente disse que sua proposta era uma reunião específica, 2 

com pauta fechada para discussão ampla do orçamento. A Conselheira Cristina Simões 3 

Bezerra reiterou a impossibilidade do debate sem o conhecimento de dados do 4 

orçamento de 2013 e 2014. Afirmou que os compromissos firmados com os diversos 5 

segmentos da Universidade tornam-se inconsistentes se não tiver em mão dados da 6 

realidade da instituição. O Conselheiro Alexandre Zanini se dispôs a trazer os 7 

orçamentos dos anos de 2013 e 2014 para que todos entendessem a criticidade do 8 

momento. Elucidou que em períodos anteriores, num mesmo ano, conseguiu a 9 

reabertura de crédito que foi utilizado para custeio; e que esse ano o MEC foi taxativo 10 

ao afirmar que não haverá reabertura de crédito. O Conselheiro André Silva Martins 11 

fez o encaminhamento para voltarem ao ponto de pauta e complementou dizendo que o 12 

fundamental era a execução, e não o planejamento. Assim, seria interessante trazer para 13 

a discussão a execução de 2013 e 2014. O Conselheiro Alexandre Zanini se dispôs 14 

apresentar proposta, LOA e execução dos anos de 2013 e 2014 para que todos 15 

entendessem porque não poderá se repetir esse ano o que foi feito no ano passado. A 16 

Conselheira Janemar Melandre da Silva perguntou se o edital II do PROQUALI, que 17 

vale até junho, vai ser automaticamente prorrogado com ou sem pagamento. O 18 

Conselheiro Alexandre Zanini expôs que não tem conhecimento do teor do edital, pois 19 

assumiu a Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Gestão há alguns dias e ainda 20 

não conseguiu se reunir com a Pró-Reitora de Recursos Humanos. Disse que para ser 21 

responsável como gestor e ordenador de despesas da Universidade, tem que entender 22 

tudo que foi pactuado e que, portanto, não poderia dar uma resposta. A Conselheira 23 

Janemar Melandre da Silva indagou se o Conselheiro Alexandre Zanini se 24 

comprometeria a marcar para a próxima semana uma reunião com a comissão do 25 

PROQUALI. O Conselheiro Alexandre Zanini concordou e disse que no fim da 26 

semana seguinte estaria disponível para conversar. A Conselheira Gessilene Zigler 27 

Foine ponderou que antes de se reunir com a comissão do PROQUALI, precisaria 28 

atualizar o Conselheiro Alexandre Zanini sobre a situação dos editais. II - ORDEM DO 29 

DIA: PLENÁRIO: Item 1. Processo Nº 23071.006025/2015-73 – Regimento 30 

Administrativo do Campus Avançado de Governador Valadares – Ofício 030/2015 31 

– Direção Campus GV/UFJF (Relatora: Conselheira Joana de Souza).  O Senhor 32 

Presidente explicou que havia um ofício do diretor pro tempore do Campus Avançado, 33 

Professor Peterson Marco de Oliveira Andrade, pedindo a retirada de pauta para 34 

discussão mais aprofundada do tema em Governador Valadares. Disse que o 35 

Conselheiro José Otávio do Amaral Correa havia feito a mesma solicitação, com o 36 

intuito de melhor debate do assunto na sua unidade. Propôs, então, a retirada de pauta. 37 

O Conselheiro José Otávio do Amaral Correa explicou que o Professor Peterson 38 

Marco de Oliveira Andrade sugeriu, para a discussão de um novo regimento do Campus 39 

de Governador Valadares, a criação de uma comissão formada por 02 docentes (um da 40 

área de Humanas e outro da área da Saúde), 01 discente e 01 técnico-administrativo. 41 

Relatou que os diretores de unidade, em reunião ocorrida no dia anterior, no ICB, 42 

sugeriram a inclusão de 02 representantes docentes do CONSU. Sintetizou dizendo que 43 

encaminhamento era de retirada de pauta e formação de comissão para elaboração de 44 



outra proposta de regimento. A Conselheira Joana de Souza Machado ponderou que a 1 

figura do diretor pro tempore, ainda que indicado pela Administração Superior, não 2 

supria necessidade de uma organização mínima e que, portanto, era urgente discutir o 3 

regimento. Defendeu que deveria ser marcada uma data para aprovação do instrumento.  4 

A Conselheira Cristina Simões Bezerra indagou se a comissão já foi instalada. O 5 

Conselheiro José Otávio do Amaral Correa explicou que os diretores de unidade 6 

foram convocados pelos chefes de departamento de Governador Valadares para uma 7 

reunião, na qual expuseram que nem todos os professores puderam estar presentes na 8 

discussão da proposta de regimento. Continuou dizendo que os docentes de Governador 9 

Valadares sugeriram a formação de uma comissão para discutir um novo regimento 10 

baseado no documento pactuado no MEC quando da criação do Campus Avançado. 11 

Pontuou que, para que a referida comissão não ficasse desvinculada de Juiz de Fora, os 12 

diretores de unidade, em reunião realizada no ICB em 02/06/15, sugeriram a 13 

participação de 02 docentes da do CONSU. A Conselheira Cristina Simões Bezerra 14 

defendeu a importância da participação de docentes de Juiz de Fora na elaboração da 15 

nova proposta de regimento para que não haja incompatibilidade de funções entre o 16 

diretor de unidade acadêmica da UFJF e o diretor do Campus de Governador Valadares. 17 

A Conselheira Lílian Pinto da Silva fez o encaminhamento para que fossem escolhidos 18 

os professores de Juiz de Fora que integrariam a comissão. Trazendo proposta 19 

deliberada na reunião dos diretores de Unidade, pediu para que na próxima reunião do 20 

CONSU o atual diretor do Campus Avançado participasse como ouvinte, a fim de 21 

vivenciar as discussões e levá-las para Governador Valadares.  Quanto à participação do 22 

diretor do Campus de Governador Valadares, o Senhor Presidente sugeriu que fosse 23 

um feito um pedido oficial. O Conselheiro Altemir José Gonçalves Barbosa solicitou 24 

esclarecimentos sobre a comissão e ponderou que o pedido para que o diretor do 25 

Campus Avançado participe das reuniões do CONSU como ouvinte já estava 26 

contemplado no ponto de pauta que trata da transmissão das reuniões. Salientou que o 27 

diretor teria que ser eleito para ter voz e que, por isso, deveriam trabalhar rapidamente 28 

no regimento. O Conselheiro Marcos Vinício Chein Feres avaliou que, apesar de 29 

aberta a discussão, não se pode perder de vista que há um documento base que não 30 

deveria ser desconsiderado. Disse que o regimento deve ser revisto e que até julho 31 

teriam que aprovar o documento para que as eleições do diretor do Campus Avançado 32 

ocorressem no prazo. O Conselheiro José Otávio Amaral Correa afirmou que o 33 

regimento proposto foi um avanço muito grande e que, apesar da comunidade de 34 

Governador Valadares concordar com vários pontos, gostaria de acrescentar novas 35 

discussões. Frisou que o desejo é de discutir um regimento nos termos do que já foi 36 

proposto e do que foi pactuado com o MEC. O Conselheiro Lourival Batista de 37 

Oliveira lembrou que o espaço para discussão e proposição deve ser garantido e que 38 

não há nenhuma obrigação do CONSU em aprovar integralmente o proposto no 39 

instrumento normativo. O Senhor Presidente colocou em votação a retirada de pauta 40 

do Regimento Administrativo do Campus Avançado de Governador Valadares, a qual 41 

foi aprovada por unanimidade. Em seguida, foi colocada em regime de votação a 42 

comissão formada em Governador Valadares, acrescida de 02 (dois) membros do 43 

CONSU, a qual foi aprovada por maioria. Os Professores Gilmar José do Santos e José 44 



Otávio Amaral Correa foram os indicados para integrar referida comissão, cujo 1 

cronograma de trabalho com prazo final em 29/06/15 foi colocado em votação e 2 

aprovado pela maioria. O Conselheiro André Silva Martins ponderou que a data final 3 

poderia ser a do envio da proposta à Secretaria Geral para ser pautado no CONSU, a fim 4 

de que tivessem celeridade no processo. O Senhor Presidente fixou o dia 03/07/15 5 

como data final para envio dos dados do processo para relatoria. Item 2. Processo 6 

nº23071.008270/2015-15. Criação do Curso de Bacharelado de Ciências Contábeis 7 

do Campus Avançado de Governador Valadares (Relator: Conselheiro Wilhelm 8 

Passarela Freire). O Senhor Presidente solicitou que o Secretário Geral, Basileu 9 

Pereira Tavares fizesse a leitura do relato, em razão da ausência justificada do relator. 10 

Colocado em regime de votação, foi aprovado por unanimidade.  Item 3. Criação do 11 

Fórum Permanente de Segurança. O Conselheiro Marcos Vinício Chein Feres 12 

esclareceu que a proposta desse Fórum Permanente é discutir uma política da segurança 13 

interna envolvendo os três segmentos da Universidade. Seria proposta a criação de uma 14 

comissão para implantação do Fórum Permanente de Segurança. Essa comissão seria 15 

formada pelo Diretor de Segurança da Universidade, 02 (dois) representantes dos 16 

servidores técnico-administrativos indicados pelo SINTUFEJUF, 02 (dois) docentes 17 

indicados pelo CONSU e 02 (dois) representantes discentes indicados pelo DCE; e teria 18 

como função criar um regimento e aplicação das políticas estipuladas. A Conselheira 19 

Aline Araújo Passos avaliou que será preciso estabelecer os objetivos desse Fórum e 20 

estudar se a questão orçamentária não será um empecilho para a efetivação das políticas 21 

estabelecidas. O Conselheiro William Ávila de Oliveira Silva explicou que o Fórum 22 

Permanente de Segurança foi amplamente discutido no CONCADA, onde foi sugerido 23 

que os editais de segurança teriam que passar por tal fórum antes de ser objeto de 24 

deliberação do CONSU. Continuou dizendo que as discussões seriam sobre segurança 25 

no Campus, treinamento de vigilantes e terceirizados, e a situação de técnico-26 

administrativos que estariam na segurança, configurando possível desvio de função. A 27 

Conselheira Maria dos Remédios P. da Silva sugeriu que se escutassem os servidores 28 

e terceirizados que trabalham na segurança da Universidade. Opinou favoravelmente ao 29 

Fórum, ressalvando que todos os aspectos da UFJF e comportamentos da comunidade 30 

acadêmica devem ser discutidos, e não somente a segurança. A Conselheira Joana de 31 

Souza Machado recomendou que fosse criada uma comissão que trabalhasse o formato 32 

desse Fórum. A partir daí ele existiria e seria construída uma política de segurança. 33 

Frisou que referida comissão não precisa ser ampla, pois vai apenas estabelecer o 34 

formato do espaço das discussões. Opinou no sentido de que o Fórum deveria ser 35 

aberto, de modo que qualquer um que se interessasse pelo tema poderia participar. Disse 36 

que a discussão não depende de cenário orçamentário. Concluiu afirmando que seriam 37 

discutidas e propostas, políticas a cada cenário que se apresentasse. O Conselheiro 38 

André Silva Martins fez o encaminhamento para aprovação da criação de uma 39 

comissão para elaborar uma proposta de política de segurança para a Universidade. Face 40 

à urgência do tema, sugeriu a definição de datas para que a comissão retornasse ao 41 

CONSU com uma proposta. O Conselheiro Arthur Avelar reiterou a necessidade de se 42 

estabelecer diretrizes e objetivos que pautem as discussões no Fórum. O Conselheiro 43 

Ângelo Atalla disse ser do seu entendimento que segurança é atividade-meio da 44 



Universidade e, portanto, afeta à Administração Superior. Questionou a criação do 1 

Fórum frente à ausência de informações oficiais sobre os problemas de segurança que o 2 

Campus está vivendo e a política de segurança atual.  Sugeriu que o Fórum fosse aberto 3 

para todos – inclusive usuários, para saber como eles estão se sentindo em termo de 4 

segurança – e que fossem convidados outros atores responsáveis pela segurança das 5 

pessoas que circulam no Campus (Polícia Militar e Polícia Federal). O Conselheiro 6 

William Ávila de Oliveira Silva elencou armamento dos guardas, entrada da Polícia 7 

Militar na Universidade, formação humanizada da segurança e discriminação da 8 

comunidade como assuntos que necessitam ampla discussão. Destacou que o Fórum 9 

auxiliará a Administração Superior, debatendo as ações com professores, alunos, 10 

servidores técnico-administrativos, seguranças e terceirizados. A Conselheira Cristina 11 

Simões Bezerra afirmou que é preciso conhecer as necessidades de segurança da 12 

Universidade para se traçar um objetivo. Concordando com o Conselheiro André Silva 13 

Martins disse que uma política de segurança seria importante, uma vez que conseguiria 14 

ir além das necessidades imediatas. A Conselheira Neiva Ferreira Pinto ressaltou a 15 

importância de toda a comunidade acadêmica se envolver e discutir a questão da 16 

segurança. O Conselheiro Daniel Fonseca explicando que a UFJF seria o único espaço 17 

para moradores do Dom Bosco e demais bairros adjacentes brincarem, disse que a 18 

presença da Polícia Militar no Campus destina-se a intimidar essas pessoas. Portanto, a 19 

presença de tal polícia deveria se restringir a casos específicos. Esclareceu que em 20 

momento algum os estudantes pleiteiam o fim da guarda patrimonial, apenas 21 

questionam o porte de arma dos guardas. A Conselheira Mariana Pinto reforçou que 22 

jovens de comunidades próximas à UFJF sofrem repressão rotineiramente. Disse ser 23 

contraditória, a Universidade levar projetos de pesquisa e extensão até essas 24 

comunidades e impedir seus integrantes de freqüentar o Campus. O Conselheiro 25 

Marcos Vinício Chein Feres propôs criar uma comissão formada por 02 (dois) 26 

docentes, 02 (dois) discentes e 02 (dois) servidores técnico-administrativo. Essa 27 

comissão trabalhará a Resolução que traçará as linhas gerais da política de segurança, 28 

instituirá o Fórum e estabelecerá sua competência e composição. O plenário, em acordo, 29 

indicou os Professores André Silva Martins e Aline Araújo Passos. Para representação 30 

dos técnico-administrativos, o SINTUFEJUF indicou José Pedro de Paula e Luiz 31 

Roberto Pereira. O Conselheiro William Ávila de Oliveira Silva pediu permissão para 32 

enviar posteriormente o nome dos discentes. Estipulou-se que nos fim do mês de agosto 33 

a comissão apresentaria seus trabalhos. Item 4. Proposta de transmissão ao vivo, via 34 

internet, das reuniões do CONSU. O Conselheiro William Ávila de Oliveira Silva 35 

explicou que a demanda foi colocada pelos alunos, em reunião com o Magnífico Reitor, 36 

Vice-Reitor e Pró-Reitora Joana de Souza Machado, objetivando que professores, 37 

alunos e servidores tenham conhecimento das discussões. Avaliou que a transmissão 38 

das reuniões do CONSU trará grandes avanços para Universidade. O Conselheiro 39 

Ângelo Atalla argumentou que as reuniões do CONSU têm total transparência, visto 40 

que há gravações, atas e representantes de todos os segmentos da comunidade 41 

acadêmica. Pediu retirada de pauta para que pudesse discutir o tema na sua Unidade. A 42 

Conselheira Maria dos Remédios P. da Silva opinou favoravelmente ao tema. O 43 

Conselheiro Daniel Fonseca opinando contrariamente à retirada de pauta, reforçou a 44 



importância da transmissão para o fortalecimento da democracia. A Conselheira 1 

Andréa Vassalo Fagundes reforçou a necessidade de se levar a pauta para discussão 2 

nas Unidades. A Conselheira Cristina Simões Bezerra frisando que a demanda tem 3 

sido colocada desde a eleição do reitor, opinou favoravelmente. Lembrou que a 4 

transmissão ao vivo das reuniões do CONSU requererá alteração do seu Regimento 5 

Interno. O Conselheiro Altemir José Gonçalves Barbosa sugeriu que, em 6 

solidariedade aos colegas, o assunto fosse retirado de pauta e que nesse ínterim fosse 7 

analisada a viabilidade técnica de transmissão das reuniões. O Conselheiro Ricardo de 8 

Cristófaro fez o encaminhamento para a retirada de pauta para discussão em sua 9 

Unidade. O Conselheiro William Ávila de Oliveira Silva relatou que o pedido de  10 

transmissão ocorre até por parte dos alunos em relação às reuniões dos Diretórios 11 

Acadêmicos. Afirmou que não vê impedimento para que as reuniões do CONSU sejam 12 

expostas a todos, já que são de interesse da comunidade acadêmica os assuntos 13 

debatidos. A Conselheira Lumilla Spagnolo disse que respeita o pedido de retirada de 14 

pauta, mas argumenta que os conselheiros são diretores de Unidade, representantes 15 

eleitos que têm autonomia para deliberar qualquer assunto no CONSU. Relatou que o 16 

Movimento Estudantil entregou à Administração Superior uma cartilha com instruções 17 

sobre a transmissão via streaming. Como encaminhamento, fez a proposta que a reunião 18 

seja aberta ao público caso não seja possível o uso da aludida tecnologia. O Conselheiro 19 

Altemir José Gonçalves Barbosa pediu que os estudantes fossem simpáticos aos 20 

pedidos de retirada de pauta para discussão, uma vez que o mesmo foi feito por 21 

discentes quando aventada a possibilidade de abertura e transmissão das reuniões do 22 

Conselho de Unidade do ICH. O Senhor Presidente disse que apesar de favorável à 23 

proposta, é tradição do Conselho aceitar quando algum conselheiro solicita a retirada de 24 

pauta. Reafirmou que o Regimento Interno do Conselho Superior terá que ser alterado 25 

no seu art. 10, §6 º. Pediu para que os conselheiros e estudantes debatessem amplamente 26 

o tema, que será trazido para deliberação na próxima reunião. O Conselheiro Alexandre 27 

Zanini opinou no sentido de se transmitir as reuniões de todos os órgãos colegiados da 28 

Universidade. O Conselheiro Marcos Vinício Chein Feres lembrou que a alteração do 29 

regimento requer um quorum de 2/3 dos membros. O Senhor Presidente colocou em 30 

votação a retirada de pauta, sendo aprovada por maioria, com 5 (cinco) votos contrários 31 

a retirada do tema da pauta . Item 5. Minuta de Resolução da CPPD ( Relatora: 32 

Conselheira Gessilene Zigler Foine).  A relatora explicou que a comissão teve como 33 

ponto de referência o regulamento da CPPD da UFJF e a CPPD de várias universidades. 34 

Explicou que o diretor pro tempore do Campus Avançado de Governador Valadares, 35 

Peterson Marco de Oliveira Andrade, questionou sobre a possibilidade de haver um 36 

representante de Governador Valadares. A Conselheira Aline Araújo Passos perguntou 37 

em que momento a CPPD exerceria suas atribuições consultivas e ponderou que a 38 

questão procedimental deveria ser contemplada pela resolução. A relatora, Conselheira 39 

Gessilene Zigler Foine, explicou que a Unidade Acadêmica faz um julgamento inicial 40 

e, em seguida, a CPPD faz uma análise crítica acerca da necessidade e pertinência. 41 

Elaborado o parecer, cabe à PRORH executar. Explicou que a primeira CPPD terá um 42 

papel fundamental, pois organizará a tramitação interna do processo. Salientou que as 43 

Unidades continuam com a autonomia e competência resguardadas regimentalmente. O 44 



Conselheiro Altemir José Gonçalves Barbosa pontuou sobre a dificuldade de se 1 

mobilizar para eleição unidades como ICH. Sugeriu que a eleição se desse no Conselho 2 

de Unidade. Questionou se os servidores técnico-administrativos mencionados na 3 

minuta de resolução são dos quadros da PRORH. A Relatora esclareceu que o CGCO 4 

criou um sistema que permite eleição através do SIGA. Disse que a intenção é que parte 5 

do grupo da PRORH que trabalha as questões pertinentes ao acompanhamento da 6 

carreira de professor seja deslocada para a CPPD. Lembrou que a CPPD deve dispor de 7 

quadro próprio, mas que poderia contar também com o quadro da PRORH para uma 8 

análise inicial. O Conselheiro Altemir José Gonçalves Barbosa indagou como a CPPD 9 

vai lidar com a diversidade caracterizadora da Universidade e demonstrou preocupação 10 

com o possível enfraquecimento das Unidades e Departamentos. Sobre a inclusão de 11 

representante de Governador Valadares, opinou no sentido de que dependerá da criação 12 

de Unidade Acadêmica no Campus Avançado. Em resposta, a Conselheira Gessilene 13 

Zigler Foine disse que a CPPD será uma instância mediadora com mais conhecimento 14 

técnico e acadêmico que a PRORH. Continuou explicando que a Comissão é extensa 15 

justamente para contemplar representante de todas as áreas. O Conselheiro Joacir 16 

Teixeira de Melo ponderou que a atribuição de executar a política de pessoal docente 17 

associada ao extenso número de participantes poderia culminar em dificuldade de 18 

funcionamento. Sugeriu que a CPPD tivesse atribuições gerais e composição por áreas 19 

acadêmicas. A Conselheira Cristina Simões Bezerra esclareceu que a Comissão não 20 

executa a política de pessoal docente, mas sim acompanha as políticas implementadas. 21 

Expôs ser interessante a composição contar com um membro de cada Unidade 22 

Acadêmica para que fosse contemplada a diversidade. Ressaltou que o Campus 23 

Avançado se fará representar quando tiver Unidade. Quanto ao excessivo número de 24 

membros, justificou como sendo necessário frente ao excesso de trabalho. A 25 

Conselheira Gessilene Zigler Foine afirmou que a primeira comissão criada terá um 26 

papel estatuinte, uma vez que há demanda por atualização de diversas normas relativas 27 

à carreira. Relatou que a APES sugeriu que toda política proposta pela CPPD fosse 28 

validada pelos docentes antes de ir para o CONSU. O Conselheiro André Silva 29 

Martins sugeriu que a resolução dispusesse sobre os critérios de substituição dos seus 30 

membros para que a renovação não seja integral. Avaliou que as reuniões poderiam ser 31 

semanais ou quinzenais. Frente à dinâmica de que temas que são considerados mais 32 

densos voltarem às Unidades para discussão questionou se os conselheiros 33 

encaminhariam no sentido de retirada de pauta. A Conselheira Luciana Teixeira 34 

relatou que encaminhou a minuta de resolução para alguns professores mais próximos, 35 

os quais disseram ser interessante que outros colegas pudessem ter acesso ao 36 

documento. O Conselheiro José Gustavo Francis Abdalla opinou no sentido da 37 

necessidade de se levar à discussão na sua Unidade. Considerou ser excessivo o número 38 

de membros da comissão. A Conselheira Gessilene Zigler Foine expôs que a redução 39 

da comissão poderá inviabilizar o trabalho. Argumentou que com um grupo maior, 40 

pode-se criar subcomissões especializadas que agilizarão as análises. Continuou 41 

dizendo que uma comissão reduzida culminaria em servidores técnico-administrativos 42 

fazendo a análise que, a rigor, deve ser acadêmica. A Conselheira Ana Claudia Peters 43 

Salgado defendeu que as reuniões devem ser semanais em razão do volume de trabalho 44 



e do prazo de 15 dias para resposta de cada processo. Disse que a primeira comissão 1 

terá autonomia para decidir sobre a forma de substituição dos membros. O Conselheiro 2 

José Gustavo Francis Abdalla indagou se a CPPD melhorará a qualidade do trabalho 3 

interno da unidade ou criará mais uma instância para burocratizar os trabalhos. A 4 

Relatora esclareceu que a comissão permitirá uma análise competente dos processos e 5 

num prazo mais curto, de forma que a tramitação seja mais simples. O Conselheiro 6 

André Silva Martins defendeu que a resolução deve apresentar, como disposição 7 

transitória, que os critérios de substituição ficarão a cargo da primeira comissão. Usou o 8 

Núcleo Docente Estruturante como exemplo de órgão colegiado cuja renovação não é 9 

integral. Inquiriu se o professor em estágio probatório poderá integrar a comissão e 10 

ponderou que seria estranho que o processo desse professor fosse analisado pela 11 

comissão da qual é membro. A Relatora disse que não foi feita nenhuma restrição ao 12 

professor em estágio probatório, uma vez que é um parecer e não um julgamento. 13 

Explicou que a própria comissão terá que criar uma forma do interessado não participar 14 

da análise do seu próprio processo. Solicitou que o Professor André Silva Martins 15 

trouxesse a proposta de renovação dos membros. O Conselheiro William Ávila de 16 

Oliveira Silva pediu que constasse na resolução que os discentes terão direito a uma 17 

cadeira. O Conselheiro Marcos Vinício Chein Feres sugeriu que a disposição 18 

transitória pudesse ser sentido de que os primeiros membros eleitos deverão ser 19 

modificados em apenas 50% no primeiro mandato. Ou seja, somente 50% dos primeiros 20 

membros serão substituídos ou terão direito à reeleição. O Senhor Presidente 21 

atendendo aos apelos do Conselheiro José Gustavo Francis Abdalla definiu que a pauta 22 

voltará na próxima reunião. IV-ASSUNTOS GERAIS: A Conselheira Mariana de 23 

Almeida Pinto solicitou que o nome social fosse efetivamente implementado, 24 

constando no diploma e no histórico escolar. Pediu também que fosse definido um 25 

prazo para que a comissão que trata da moradia estudantil apresentasse seus trabalhos. 26 

O Conselheiro Marcos Vinício Chein Feres disse que a comissão já pode iniciar os 27 

trabalhos e trazer as resoluções que forem necessárias na próxima reunião do CONSU. 28 

A Conselheira Ivana Lúcia Damásio Moutinho lembrou que na reunião do Conselho 29 

em que o nome foi social foi pauta, explicou-se que o diploma com o nome social 30 

depende de alteração do registro civil. A Conselheira Mariana de Almeida Pinto 31 

sugeriu que o nome social fosse colocado entre parênteses após o nome legal e o 32 

Conselheiro Marcos Vinício Chein Feres explicou que isso depende de deliberação do 33 

Conselho Superior. A Conselheira Joana de Souza Machado alertou que o parecer da 34 

Procuradoria vetava o nome social entre parênteses, sendo necessário, portanto 35 

argumentação jurídica no sentido de que tal técnica não requer alteração de registro. A 36 

Conselheira Mariana de Almeida Pinto questionou se toda a comissão da moradia 37 

estudantil deveria estar presente para fazer o levantamento do que está faltando nas 38 

instalações. O Senhor Presidente esclareceu que todos os membros da comissão devem 39 

ser convocados, mas não há exigência da presença de todos. O Conselheiro André Silva 40 

Martins solicitou a inclusão do CEAD como ponto de pauta. O Conselheiro Altemir 41 

José Gonçalves Barbosa solicitou que a questão da manutenção das Unidades fosse 42 

colocada em pauta numa reunião extraordinária ou administrativa com os diretores. O 43 

Conselheiro Alexandre Zanini disse que visitará os diretores para ter conhecimento das 44 



demandas de cada Unidade. Relatou que haverá uma descentralização da questão 1 

orçamentária, que não mais ficará com concentrada na Pró-Reitoria de Planejamento, 2 

Orçamento e Gestão. Informou que estava lançando uma licitação para contratação de 3 

empresa de manutenção por ordem de serviço. A Conselheira Ana Paula Ferreira disse 4 

que haveria várias bancas de concurso e que em razão da greve não teria como se valer 5 

dos serviços da Garagem. Solicitou sugestões para trazer os componentes da banca. O 6 

Conselheiro Alexandre Zanini esclareceu que talvez fosse necessário sensibilizar o 7 

comando de greve.  Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente agradeceu a 8 

presença de todos e encerrou a reunião secretariada por mim, Basileu Pereira Tavares, 9 

que para constar lavrei a presente ata que dato e assino.x  10 

Juiz de Fora, 03 de junho de 2015. 11 
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        Basileu Pereira Tavares 13 

               Secretário Geral  14 
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Prof. Dr. Julio Maria Fonseca Chebli 16 
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